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Sessão de 19 setembro de 19 85	 ACORDÃO N.°  101-76.162

Recurso n.°	 — 45.780 — IRF — ANOS DE 1979 e 1980

Recorrente	 — MORINI, NAZARI, ZORATO & CIA.

Recorrid	 — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP)

IRF — REFLEXO Até o exercício de
1983, inclusive, a tributação reflexa
por lucro distribuído se faz na res-
soa do sOcio, nos termos do art. 34,
inciso I, do RIR/80, uma vez que a in
cidência na fonte somente foi estabe-
lecida pelo Decreto-lei 2.065/83. Pre....
cedentes da Camara.

Recurso a que se dã provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MORINI, NAZARI, ZORATO & CIA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso, nos 7/amos do relatõrio e voto que passam a integrar o

presente julgadO

t)	 ' I
-, la das Sess‘es

/
ADF) 19 de setembro de 1985

i	 I 

Á.4 	 -AMA DOR OU4" 0 r RNAND.	 — PRESIDENTE/	 ,C).,/,' i7
‘ 1 ° /
J0SÉ DUAR0e ',	 L iE ALCKMIN — RELATOR

A -
Y	 -

_,...„--------'
VISTO EM	 INHO LORES	 —PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE: 1 9 SET Yr	 DA NACIONAL	

—

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei—	 ._
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO=
ÇALVES NUNES, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, AGOSTINHO SERRANO FII
LHO, RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE N9: - MORINI, NAZARI, ZORATO & CIA.

RELATÓRIO 

Trata-se de exigência de imposto de renda na fonte ,

por quantia automaticamente considerada distribuída aos s6cios, em

face de omissão de receita por parte da pessoa jurídica, com base

no art. 89 do Decreto-lei 2.065/83, relativamente aos exercíciosde

1980 e 1981.

Impugnando a ação fiscal, alega a Autuada que tendo

os fatos narrados no processo se verificado em 1979 e 1980, não se

pode aplicar o disposto em Decreto-lei promulgado posteriormente

sob pena de infringir-se o princípio irretroatividade.

A decisão monocrãtica manteve a autuação fiscal, en-

tendendo que a tributação na fonte se impunha, a teor do disposto

no art. 89 do Decreto-lei 2.065/83 combinado com a IN-SRF n9 52M.

Inconformada, a Contribuinte recorre a es e Conselho,

renovando os argumentos expendidos na impugnação,. /
,

É o relatório.

DMF - DF /19 C-C - Secgraf -1600/75	 -
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi protocolizado dentro do prazo __previsto

em lei, razão por que dele tomo conhecimento.

No mérito, dou provimento ao apelo. É que já se tor-

nou remansoso o entendimento de que a tributação na fonte, estabele -

cida pelo art. 89 do Decreto-lei 2.065/83, não tem aplicação retroa

tiva, e seus efeitos operam a partir do exercício de 1984, inclusi-

ve.

Neste sentido, esta Câmara já teve oportunidade de se

pronunciar, no Acórdão 101-75.792, relator o eminente	 Conselheiro -

AGOSTINHO SERRANO FILHO, cuja ementa foi assim lavrada:

"IRF - OMISSÃO DE RECEITA - REFLEXO - Tendo
em vista o disposto no art. 144 do CTN ,
até o exercício de 1983, inclusive,	 deve
ser imputado ao ã sócios da empresa, nos
termos do art. 34, inciso I, do RIR/80, vis
to que a incidência na fonte foi estabele-
cida pelo art. 89 do Decreto-lei 2.065, de
26 de outubro de 1983.

Em face dessas considerações, provejo o recurso, sem -

prejuízo de que novo lançamento seja feito desta feita com relação -

às pessoas dos sócios.I ,	 )
J6 EDUA:e RAW L DE ALCKMIN - Relator
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